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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. ESCUTA AMBIENTAL REALIZADA COM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL EM PROCESSO PENAL. UTILIZAÇÃO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE 
DA PENA APLICADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - O aresto atacado encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
segundo a qual o processo administrativo é, em regra, autônomo em relação ao 
processo penal, somente experimentando seus reflexos nos casos de decisão 
absolutória por inexistência de fato (art. 386, I, CPP) ou negativa de autoria (art. 386, 
IV, CPP).
IV - A Corte Especial, no julgamento da Ação Penal n. 869/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, em 20.11.2017, DJe 01.03.2018, firmou entendimento segundo o qual, a 
escuta ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro não 
torna a prova ilícita, tampouco pode ser confundida com a quebra do sigilo de 
comunicação, que depende de prévia autorização judicial.
V - A 1ª Seção desta Corte no julgamento do MS 17.900/DF, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 29.08.2017 firmou orientação segundo a qual é possível a utilização, como 
prova emprestada, de escuta telefônica derivada de processo penal, com autorização 
judicial, no processo administrativo disciplinar, desde que seja assegurada a garantia 
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do contraditório ao Acusado.
VI - Esta Corte possui entendimento de que o mandado de segurança não é meio 
adequado para a análise da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade 
administrativa imposta a servidores públicos, por não admitir dilação probatória.
VII - Em processo administrativo disciplinar, quando verificado que a conduta imputada 
ao investigado configura hipótese na qual a lei impõe a pena de demissão, a 
Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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do contraditório ao Acusado.
VI - Esta Corte possui entendimento de que o mandado de segurança não é meio 
adequado para a análise da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade 
administrativa imposta a servidores públicos, por não admitir dilação probatória.
VII - Em processo administrativo disciplinar, quando verificado que a conduta imputada 
ao investigado configura hipótese na qual a lei impõe a pena de demissão, a 
Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 34, XVIII, do 
Regimento Interno desta Corte, negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado 
de Segurança.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice da Súmula n. 
283/STF, porquanto a questão da violação ao devido processo legal e ao contraditório  
"foi sim devidamente impugnada pelo recurso ordinário que, quanto ao ponto, foi 
bastante contundente e elucidador, tendo insistido o recorrente pela aplicação do 
Código de Processo Penal aos procedimentos administrativos como o que discutido 
nestes autos" (fl. 1.135e).

Pontua que "Toda a questão concernente à fragilidade das provas carreadas 
no processo administrativo e que poderiam ensejar a procedência da ação 
mandamental foram, além de enfrentadas no acórdão objurgado, devidamente 
impugnadas no recurso ordinário, sendo a r. decisão ora agravada bastante superficial 
ao deixar de analisar com argumentos os pontos enfrentados, se limitando a mencionar 
que 'o tribunal de origem, ao denegar a ordem mandamental, concluiu pela ausência de 
nulidade capaz de inquinar o processo administrativo, enfrentando, individualmente, 
cada um dos argumentos do writ...'" (fl. 1.141e).

No que tange à independência entre as instâncias, defende que deve "esta 
colenda turma analisar e reconsiderar a questão suscitada, já que precedentes indicam 
que não se pode concluir pela ocorrência de ato de improbidade administrativa sem 
antes haver trânsito em julgado da r. ação, o que inocorreu no presente caso" (fl. 
1.143e).

Alega ser inválida a prova produzida pela gravação ambiental com o objetivo 
de acusação, sendo válida apenas quando a gravação seja utilizada para a defesa.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.157e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Ordinário estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.
Sustenta-se a nulidade do processo administrativo disciplinar, apontando 

não ter sido observado o rito legal e a devida incidência do art. 400 do Código de 
Processo Penal.

Quanto ao ponto, o tribunal de origem consignou que ante a existência de lei 
específica (Lei Estadual n. 6.677/1994), que regulamenta a matéria, consistente no 
interrogatório do acusado e tomada de depoimento, a aplicação subsidiária do Código 
de Processo Penal não deve prevalecer. Ponderou que a ordem adotada pela 
Comissão Disciplinar na instrução processual foi a prevista no aludido diploma 
Estadual, ressaltando, ainda, que a retirada do indiciado da sala de audiência foi 
motivada no art. 217 do mesmo Estatuto, norma que busca a preservação da verdade 
do depoimento, o que não impediu, todavia, a presença de seu defensor, o qual teve a 
oportunidade de formular perguntas às testemunhas (fls. 972/973e):

 
A suscitada violação ao devido processo legal - e também ao contraditório - 
também não merece guarida por este Órgão Colegiado, uma vez que, ante 
a presença de norma em lei especial a regulamentar a matéria, a aplicação 
subsidiária do Código de Processo Penal não deve prevalecer.
Com efeito, segundo o art. 222 da Lei estadual nº 6.677/94:

 
"Art. 222. A comissão promoverá o interrogatório do acusado, a 
tomada de depoimentos. acareações e a produção de outras 
provas, inclusive a pericial, se necessária."

 
Embora não expressamente previsto que o PAD deve seguir 
obrigatoriamente a ordem da scquência de atos que compõem a instrução 
tal como prevista na referida Lei, o fato é que a ordem adotada pela 
comissão responsável pelo PAD foi justamente a prevista no aludido 
diploma legal, de molde a primeiro promover o interrogatório do acusado e.
em seguida, a oitiva das testemunhas.
A exigência que se revela essencial à condução do PAD. sob pena de 
nulidade e I . I prevista na referida lei especial, é a garantia da ampla defesa 
e do contraditório em todas as etapas do procedimento, inclusive na 
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instrução processual, direito este que foi efetivamente garantido pela 
comissão responsável pelo PAD.
Por esta razão, não assiste razão ao impetrante quanto à necessidade, por 
ele aventada.
de estar presente na oitiva da testemunha Amilton Aragão de Souza, que 
afirmou, na , oportunidade, sentir temor diante da sua presença. A sua 
retirada da sala de audiência I foi motivada no art. 217 do Código de 
Processo Penal, tendo a comissão do PAD buscado Iprecipuamente a 
preservação da verdade do depoimento. Todavia, não se impediu! a 
presença do seu defensor, que, ao contrário do alegado na inicial do 
mandamus, teve a oportunidade para formular perguntas à referida 
testemunha.

 
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi especificamente 

refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
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ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

 
Ainda que superado o óbice apontado, melhor sorte não socorreria o 

Recorrente.
No caso, o tribunal de origem, ao denegar a ordem mandamental, concluiu 

pela ausência de nulidade capaz de inquinar o processo administrativo, enfrentando, 
individualmente, cada um dos argumentos do writ, nos seguintes termos (fls. 968/974e):

 
No mérito, não assiste razão ao impetrante, porquanto não se detectam 
quaisquer das causas ensejadoras de nulidade invocadas.
A primeira das causas de nulidade suscitadas, qual seja, de fragilidade das 
provas produzidas no PAD que conduziu à sua demissão, deve ser 
rejeitada. uma vez que visa trazer para a seara judicial o enfrentamento do 
mérito do ato administrativo. Ora, o ordenamento jurídico pátrio não admite 
o controle do mérito do ato administrativo pelo Poder Judiciário, falecendo 
às instâncias judiciais competência para conhecer e modificar o juízo de 
conveniência e oportunidade do administrador.
Inicialmente, cabe reconhecer que a doutrina e a jurisprudência mais 
abalizadas admitem o controle jurisdicional amplo dos atos administrativos, 
não restringindo a sua análise a aspectos formais e legais, mas 
abrangendo, para além disso. o exame da razoabilidade e da 
proporcionalidade do ato.
Nesse sentido, evoca-se posicionamento emanado do Superior Tribunal de 
Justiça:
(...)
Assim sendo, a atuação do Poder Judiciário, in casu, encontra seu limite 
jurisdicional na atenta apreciação da razoabilidade e da proporcionalidade 
do ato demissional impugnado, não se podendo confundir, jamais, o 
controle do ato sob os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
com a reapreciação das provas produzidas, sob pena de a atividade 
judicante usurpar para si a conveniência e a oportunidade inerentes ao 
julgamento do Governo do Estado da Bahia na aplicação das penalidades 
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cabíveis a cada caso.
Desta feita, nos é vedada, repita-se, a valoração dos elementos probatórios 
que sustentam o ato ora hostilizado, como requer o impetrante nestes autos. 
No entanto, naquilo que compreende a legalidade, a proporcionalidade e a 
razoabilidade do ato ora refutado, não resta outra alternativa a esta via 
judicial senão confirmar a validade do ato, tendo em vista que devidamente 
motivado, lastreado em provas robustas da existência! da infração. e 
enquadrado em penalidades que encontram respaldo na situação fática que 
depõe contra o impetrante. I Com efeito, o processo administrativo 
disciplinar em comento foi instaurado mediante a portaria 692/2011 (tl. 30). 
tendo por finalidade "apurar infrações administrativas atribuídas ao servidor 
de cadastro nº 20.410.005-8, o qual teria exigido e recebido, em 04/11/2010, 
determinada quantia em dinheiro para beneficiar terceira pessoa que estava 
sendo investigada no curso de inquérito policial que tramitava na Delegacia 
Territorial de Iguaí/BA, conduta que pode configurar violaçc7o ao quanto 
preceituado no art. 90, inciso XLIX, da Lei estadual nO11.370/2009, e art. 
176, inciso Xll1, da Lei estadual nO6.677/94".
Foram ouvidas ao todo nove testemunhas, às fls. 140/141, 142/143, 
144/147,245/249, 252/254, 255/257, 258/259, 260/261 e 262/264, algumas 
das quais foram arroladas pelo próprio impetrante. Vale salientar que o seu 
defensor se fez presente na colheita de todos os depoimentos.
Além das referidas oitivas, também instrui o PAD escuta ambiental feita pelo 
investigado Amilton Aragão de Souza durante a entrega da quantia 
supostamente exigida pelo impetrante. A referida prova foi requerida pelo 
Ministério Público e deferida judicialmente, a fim de instruir inquérito criminal 
instaurado em desfavor do impetrante, e também compõe o conjunto de 
elementos que corroboram a conclusão exposta pela comissão do PAD, que 
sugeriu a pena de demissão deste.
Constata-se, portanto, que as provas não se apresentam frágeis, ao revés, 
são robustas o suficiente para sugerir a pena de demissão do impetrante, 
como bem fundamentou a comissão:
(...)
Acrescente-se, por relevante, que, enquadrando-se a conduta investigada 
pelo impetrante no inciso XLIX, art. 90, da Lei estadual nº 11.370 (“valer-se 
do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem”), outra não poderia ser 
a medida adotada pela autoridade impetrada senão a aplicação da pena de 
demissão, pois o art. 95 do aludido diploma legal obriga a aplicação da 
referida penalidade em tais casos, "não sendo permitido à autoridade o 
poder de perdoar, de compor ou de transigir, aplicando algum tipo de pena 
alternativa", como bem ressaltou a comissão responsável pelo PAD.
Tendo em vista o apurado trabalho promovido pela comissão que processou 
o PAD e que a pena de demissão adotada atendeu de forma razoável e 
proporcional à prova amplamente produzida pela comissão que conduziu o 
PAD, há que se reputar inexistente a ilegalidade apontada pelo impetrante.
Nesse sentido, este egrégio Sodalício mantém-se firme no entendimento de 
que a avaliação das provas produzidas em processo administrativo 
disciplinar, por se confundir com o mérito do administrativo, não está 
subordinada a controle judicial. É o que depreende dos arestos a seguir 
colacionados:
(...)
A suscitada violação ao devido processo legal - e também ao contraditório - 
também não merece guarida por este Órgão Colegiado, uma vez que, ante 
a presença de norma em lei especial a regulamentar a matéria, a aplicação 
subsidiária do Código de Processo Penal não deve prevalecer.
(...)
De qualquer sorte, como bem salientou a ilustre Procuradoria de Justiça, 
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prevalece no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que a gravação, 
seja ela ambiental ou telefônica, realizada pelo interlocutor e sem o 
conhecimento dos demais partícipes, constitui meio de prova absolutamente 
lícito.
Para que não remanesça qualquer laivo de dúvida quanto à licitude da 
aludida prova, não é demais inferir dos autos que a escuta ambiental 
realizada tem respaldo em autorização judicial, cuja cópia encontra-se 
encartada aos autos, às fls. 550/552, deferida com a finalidade de instruir 
procedimento investigatório criminal instaurado pelo Ministério Público, para 
apurar a possível prática do crime de concussão pelo impetrante.
Há que se concluir que o ato ora hostilizado não padece de qualquer 
ilegalidade a ser sanada na via estreita do mandamus, tendo a penalidade 
imposta ao impetrante atendido aos princípios da legalidade, da 
razoabilidade e da proporcionalidade e, ainda, tendo o processo 
administrativo disciplinar que apurou a sua conduta infracional obedecido o 
contraditório e o devido processo legal.

 
Da análise das razões recursais, não se constatam argumentos relevantes e 

suficientes para alterar a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, razão pela qual 
o acórdão recorrido merece ser mantido por seus próprios fundamentos.

Ademais, sustenta o Recorrente que "verificando-se a prática de ato de 
improbidade e/ou de delito criminal, haverá de se aguardar a conclusão dos 
procedimentos judiciais específicos, não se podendo, na estreita via administrativa, 
concluir pela ocorrência desses delitos e culminar-se com a demissão de servidor 
público, tal como ocorrera com o ora recorrente" (fl. 995e).

No entanto, o aresto atacado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte segundo a qual o processo administrativo é, em regra, autônomo em 
relação ao processo penal, somente experimentando seus reflexos nos casos de 
decisão absolutória por inexistência de fato (art. 386, I, CPP) ou negativa de autoria 
(art. 386, IV, CPP).

Nessa linha, destaco:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL.
1. Pacificou-se na doutrina e na jurisprudência o entendimento segundo o 
qual a esfera administrativa só se subordina à penal na hipótese de 
sentença criminal absolutória que reconheça a não-ocorrência do fato ou 
negue a sua autoria, o que não é o caso dos autos, em que a absolvição 
veio lastreada no inciso VII do art. 386 do Código de Processo Penal, ou 
seja, por insuficiência de provas.
(...)
4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(MS 17.873/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/08/2012, DJe 02/10/2012, destaque meu).
 
AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. DEMISSÃO 
DECORRENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
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SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA POSTERIOR, POR FALTA DE 
PROVAS. IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENAL. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
FUNDADO NA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. VIOLAÇÃO 
LITERAL DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA.
1. É cediço que a sentença penal absolutória pela ausência de provas 
somente vincula a seara administrativa quando houver reconhecimento da 
negativa do fato ou da inexistência de autoria.
2. O acórdão rescindendo destaca que, tanto na sentença quanto no julgado 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, é incontroverso que a autora foi 
absolvida por ausência de provas (art. 386, II, do CPP).
3. Não há como conferir extensão dos efeitos da absolvição criminal da 
servidora, por falta de elementos probatórios, à atuação da autoridade que 
julga o processo administrativo disciplinar.
(...)
8. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.235/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 18/12/2014, destaque meu).

 
De outro modo, sustenta o Recorrente a nulidade do Processo Administrativo 

Disciplinar, apontando suposta fragilidade da prova obtida por meio de gravação 
ambiental.

Ademais, a Corte Especial, no julgamento da Ação Penal n. 869/DF, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, em 20.11.2017, DJe 01.03.2018, firmou entendimento 
segundo o qual, a escuta ambiental realizada por um dos interlocutores sem o 
conhecimento do outro não torna a prova ilícita, tampouco pode ser confundida com a 
quebra do sigilo de comunicação, que depende de prévia autorização judicial.

Essa a ementa do julgado:
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. DENÚNCIA 
POR CORRUPÇÃO PASSIVA, LAVAGEM DE DINHEIRO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA IMPUTADA A MEMBRO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESPÍRITO SANTO. ESCUTA AMBIENTAL REALIZADA 
POR UM DOS INTERLOCUTORES SEM CONHECIMENTO DO OUTRO. 
ADMISSIBILIDADE. LICITUDE DA PROVA. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF. DILIGÊNCIAS NÃO REALIZADAS NO CURSO DA 
INVESTIGAÇÃO. OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DAS DILIGÊNCIAS 
REQUERIDAS PARA A FORMAÇÃO DA OPINIO DELICTI DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE OITIVA DO 
DENUNCIADO NA FASE INQUISITORIAL. FACULDADE QUE NÃO É 
REQUISITO PARA A VALIDADE DA DENÚNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CARACTERIZADO. PRECEDENTES. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. MOMENTO PROCESSUAL DE JUÍZO DE DELIBAÇÃO E 
NÃO DE COGNIÇÃO EXAURIENTE. PRECEDENTES. PRELIMINARES 
REJEITADAS. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CPP. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DO FATO E DOS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA A FIM DE 
DEMONSTRAR A JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO CRIMINAL. 
MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO.
1. Cuida-se de denúncia ofertada em face de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo, pela suposta prática de corrupção 
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passiva majorada (art. 317, § 1º, CP), lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei nº 
9.613/98) e integrar organização criminosa (art.
2º da Lei nº 12.850/2013), descrevendo a exordial que o acusado teria 
praticado os delitos mediante o recebimento de valores em troca de 
facilitação e favorecimento para a aprovação de contas perante o Tribunal 
de Contas Estadual, além do oferecimento de expertise e apoio técnico no 
direcionamento de processos licitatórios em diversos municípios daquele 
estado.
2. A escuta ambiental realizada por um dos interlocutores sem o 
conhecimento do outro não torna a prova ilícita, tampouco pode ser 
confundida com a quebra do sigilo de comunicação, que depende de prévia 
autorização judicial. Precedentes do STF e do STJ.
3. Ademais, o denunciado não nega a realização da reunião nem o 
conteúdo da gravação, tampouco alega que ela teria sido editada ou 
adulterada para fins de acusação, limitando-se a dizer que se trata de 
gravação clandestina e que as conversas foram retiradas do verdadeiro 
contexto de seu significado, o que não cabe ser avaliado nesta fase de 
recebimento da exordial acusatória.
4. O inquérito é peça investigativa de natureza sui generis, por se tratar de 
procedimento unilateral, em regra sigiloso, sob a titularidade do Ministério 
Público, que tem o poder de requerer a realização das diligências que 
entender necessárias, adequadas e convenientes à sua instrução, não se 
submetendo, neste momento, ao crivo do contraditório ou da ampla defesa, 
que serão oportunamente exercidos na instrução criminal.
5. Destarte, se o próprio inquérito é dispensável ao oferecimento da 
denúncia, tanto mais assim será em relação às diligências requeridas e 
ainda não realizadas, desde que o Parquet tenha convencimento dos 
elementos mínimos para o oferecimento da acusação ou de seu 
arquivamento.
6. Portanto, diversamente do que se sustenta, não há necessidade de 
exaurimento das diligências requeridas no curso do inquérito para a 
formação da opinio delicti do Ministério Público, sendo certo, ademais, que, 
independentemente da conclusão do procedimento investigativo, poderá o 
titular da acusação oferecer denúncia em face das diligências já realizadas 
(v.g. RHC nº 129.043/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 
26/10/16).
7. A legislação processual penal somente prevê o interrogatório do acusado 
ao final da instrução criminal (art. 400, CPP), exatamente para resguardar o 
direito ao amplo exercício de defesa, sendo-lhe, inclusive neste momento, 
preservado o direito ao silêncio em obediência ao corolário da vedação à 
autoincriminação (nemo tenetur se detegere). Dessa forma, a ausência de 
oitiva do denunciado na fase inquisitorial - mera faculdade - não invalida a 
denúncia.
Precedentes.
8. O inquérito não se destina à colheita das provas que determinem, por si, 
a certeza de autoria e materialidade, cabendo, neste momento em que se 
analisa o recebimento da denúncia, apenas a demonstração da existência 
do fato e dos indícios mínimos de autoria, a fim de demonstrar a justa causa 
para a persecução criminal.
9. A exordial acusatória atende aos requisitos do artigo 41 do CPP, já que 
descreve, suficientemente, os fatos criminosos e suas circunstâncias, de 
modo a possibilitar o pleno exercício do direito de defesa.
10. A fase processual do recebimento da denúncia "é juízo de delibação, 
jamais de cognição exauriente. Não se pode, portanto, confundir os 
requisitos para o recebimento da denúncia, delineados no art. 41 do Código 
de Processo Penal, com o juízo de procedência da imputação criminal" (Inq 
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nº 4.022/AP, Segunda Turma, Rel.
Ministro Teori Zavascki, DJe de 22/9/15).
11. Está presente a justa causa para a deflagração da ação penal, visto que 
há indícios suficientes de que o denunciado teria concorrido para a prática 
dos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e integrar 
organização criminosa.
12. As medidas cautelares anteriormente aplicadas: (I) de afastamento do 
denunciado do cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo; (II) de proibição de seu ingresso em qualquer das 
dependências da referida Corte de Contas, além da utilização de bens e 
serviços de qualquer natureza daquele Tribunal, excetuado o serviço de 
saúde; e (III) de manter contato com qualquer de seus servidores ou 
funcionários, pelo mesmo período e, ainda, a proibição de contato do 
denunciado com as pessoas discriminadas no voto, decretadas pela 
Colenda Corte Especial em junho/2017, devem permanecer, mantidas as 
condições anteriores, máxime diante do recebimento da denúncia.
13. Denúncia recebida.
(APn 869/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2017, DJe 01/03/2018)

 
Outrossim, a 1ª Seção desta Corte no julgamento do MS 17.900/DF, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, DJe 29.08.2017 firmou orientação segundo a qual é possível a 
utilização, como prova emprestada, de escuta telefônica derivada de processo penal, 
com autorização judicial, no processo administrativo disciplinar, desde que seja 
assegurada a garantia do contraditório ao Acusado.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
DISCIPLINAR. AUDITORA-FISCAL DO TRABALHO. DEMISSÃO. 
OPERAÇÃO PARALELO 251. IMPUTAÇÃO DE FAVORECIMENTO E 
PROTEÇÃO A EMPRESAS FISCALIZADAS E IRREGULARIDADES NA 
HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATOS DE TRABALHO. 
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. REJEIÇÃO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS FORMAIS E DE 
VIOLAÇÃO DE GARANTIAS PROCESSUAIS (CONTRADITÓRIO, AMPLA 
DEFESA E EMPREGO DE PROVA ILÍCITA). NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO DISCIPLINAR. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Os ilícitos imputados à impetrante estão também tipificados como crimes. 
Mas ainda que se cuidassem apenas de ilícitos administrativos, hipótese 
que lhe seria mais favorável, certo é que a portaria de instauração do 
processo disciplinar foi publicada em 02 de maio de 2006, data em que foi 
interrompida a prescrição, em conformidade com o disposto no art. 142, § 
3º, da Lei n. 8.112/1990.
Aplicada à espécie a orientação jurisprudencial do STJ no sentido de que, 
uma vez interrompido, o prazo volta a correr após cento e quarenta dias 
depois de publicado o ato que o interrompeu, a publicação da sanção no 
Diário Oficial da União de 8 de setembro de 2011 se deu antes de 
encerrado o lustro prescricional estipulado em lei. Prejudicial afastada.
2. O ato administrativo que determina a abertura do processo disciplinar não 
precisa especificar detalhadamente os ilícitos a serem apurados. 
Precedentes.
3. Não é carente de motivos o ato administrativo que, para determinar a 
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abertura de procedimento disciplinar, expõe as razões de fato e de direito 
que o justificam, em conformidade com o disposto no art 50, I, da Lei n. 
9.784/1999.
4. Em sede de mandado de segurança, que não admite dilação probatória, 
não podem ser consideradas alegações não amparadas pelo acervo 
probatório previamente constituído, a ser apresentado já com a inicial. 
Precedentes.
5. Não macula a higidez do processo administrativo a falta de interrogatório 
do indiciado, mormente nas hipóteses em que os reiterados pedidos de 
adiamento denotam claro intento de retardar o procedimento para ensejar a 
prescrição da pretensão punitiva. A ninguém é lícito invocar em seu proveito 
nulidade a que deu causa.
Precedentes.
6. Os fatos revelados nos autos indicam, ao invés da pretendida violação de 
direitos individuais, a inobservância dos deveres impostos ao administrado 
pelo art. 4º da Lei n. 9.784/1999, notadamente no que tange à prestação 
das informações solicitadas e à efetiva colaboração para esclarecimento 
dos fatos. Ademais, mesmo sem o depoimento da indiciada, a instrução 
processual prosseguiu e dela participaram a impetrante e seu advogado, 
que tiveram vista dos autos e, no momento adequado, apresentaram defesa 
escrita, esta devidamente considerada pela Comissão em seu parecer. Não 
se demonstrou, quanto a isso, prejuízo algum, pelo que é também 
descabida, no ponto, a anulação do procedimento.
7. Ofertado o relatório pela Comissão Processante e já alcançada a fase de 
julgamento, não configura nulidade, em linha de princípio, a falta de 
intimação do investigado para que se manifeste sobre o parecer da 
Consultoria Jurídica (Conjur) atrelada à autoridade julgadora, no caso, o 
Ministro impetrado. De fato, no âmbito do processo administrativo 
disciplinar, o ordenamento jurídico pátrio estipula tempo e modo para o 
regular exercício do contraditório e da ampla defesa, mas dentro da fase 
instrutória. Encerrada a instrução, e elaborado o relatório conclusivo da 
Comissão, é aberta a etapa de julgamento, em que não mais participa o 
implicado. De resto, no caso concreto, o Parecer da Conjur não divergiu das 
conclusões externadas no relatório da Comissão Processante, ou seja, não 
veiculou proposta mais gravosa para os interesses da parte investigada, 
cuja situação, acaso verificada, aí sim, revelaria prejuízo capaz de nulificar o 
procedimento.
8. A simples nomeação de defensor dativo, quando já constituído defensor 
pela própria indiciada, não induz nulidade do processo, não impedindo a 
atuação, na mesma causa, do patrono contratado.
Incidência da Súmula Vinculante n. 5 do STF.
9. Conquanto intimados previamente da realização dos atos, não é 
indispensável a presença do acusado e/ou seu procurador nos depoimentos 
das testemunhas. Precedentes.
10. Não se ressente de ilicitude a utilização de prova emprestada 
(escutas telefônicas) regularmente disponibilizada pelo Juízo criminal, 
envolvendo os mesmos fatos investigados na seara administrativa e 
sem mácula ao contraditório.
11. O leito do mandado de segurança, por incompatível que é com a dilação 
probatória, reclama pronta, prévia e inequívoca prova documental das 
alegações assestadas na exordial da ação. Por essa razão, a estratégia de 
colocar em dúvida, à míngua de provas convincentes, as conclusões do trio 
processante, não se faz idônea para demonstrar a existência de afirmada 
violação a direito líquido e certo, que fosse reparável pelo writ.
12. Os atos oficiais gozam de presunção de legitimidade, cabendo a quem 
contesta essa presunção apresentar prova inequívoca da ilicitude alegada, 
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de cuja tarefa, no caso concreto, não se desincumbiu a parte impetrante.
13. Ordem denegada.
(MS 17.900/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/08/2017, DJe 29/08/2017) (destaque meu).

 
Na espécie, extrai-se dos autos (fl. 974e), ter sido a escuta ambiental 

autorizada judicialmente, conforme se depreende da leitura do trecho do acórdão, que 
ora transcrevo (fl. 974e):
 

Para que não remanesça qualquer laivo de dúvida quanto à licitude da 
aludida prova, não é demais inferir dos autos que a escuta ambiental 
realizada tem respaldo em autorização judicial, cuja cópia encontra-se 
encartada aos autos, às fls. 550/552, deferida com a finalidade de instruir 
procedimento investigatório criminal instaurado pelo Ministério Público, para 
apurar a possível prática do crime de concussão pelo impetrante.

 
Por fim, sustenta o Recorrente o equívoco no enquadramento jurídico dos 

fatos e a desproporcionalidade quanto à pena demissão aplicada.
Contudo, esta Corte possui entendimento de que o mandado de segurança 

não é meio adequado para a análise da proporcionalidade e razoabilidade da 
penalidade administrativa imposta a servidores públicos, por não admitir dilação 
probatória.

No mesmo sentido:
 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DELEGADO DE POLÍCIA. DESVIO DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS EM OPERAÇÃO POLICIAL. ATO DO 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO QUE APLICOU 
PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
1. O mandado de segurança não é meio adequado para a análise da 
proporcionalidade e razoabilidade da penalidade administrativa imposta a 
servidores públicos, por não admitir dilação probatória.
Precedentes do STJ e do STF.
2. Não obstante a natureza contributiva do benefício previdenciário, é 
constitucional a pena de cassação de aposentadoria. Precedentes do STJ e 
STF.
3. Recurso em mandado de segurança não provido. Por consequência, 
revogo a liminar anteriormente deferida pelo Relator originário.
(RMS 50.717/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/05/2018, DJe 13/06/2018).

 
Ademais, esta Corte possui orientação segundo o qual, quando verificado 

que a conduta imputada ao investigado configura hipótese à qual a lei impõe a pena de 
demissão, a Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se 
trata de ato vinculado.

Nesse sentido:
 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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DISCIPLINAR. POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS. OBSERVÂNCIA 
DAS GARANTIAS PROCESSUAIS. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS INCABÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ELEMENTOS DE 
CONVICÇÃO PARA IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA.
(...)
7. Não obstante os procedimentos administrativos estarem sujeitos a 
controle judicial amplo quanto à legalidade, uma vez verificado que a 
conduta praticada pelo servidor se enquadra em hipótese legal de demissão 
(art. 132 da Lei 8.112/1990), a imposição desta sanção é ato vinculado, não 
podendo o administrador ou o Poder Judiciário deixar de aplicá-la ou fazer 
incidir sanção mais branda amparando-se em juízos de proporcionalidade e 
de razoabilidade. Na mesma linha: MS 21.197/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 10.2.2016; MS 18.504/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 2.4.2014; MS 18.122/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 20.2.2013; MS 15.690/DF, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6.12.2011; MS 
15.437/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 26.11.2010; MS 
11.093/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 
2.6.2015; RMS 35.667/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 30.9.2013, e AgRg no REsp 1.279.598/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.10.2014.
8. Cabe, todavia, ao Poder Judiciário, nessas hipóteses de pena de 
demissão, adentrar no exame do motivo do ato administrativo, notadamente 
para verificar se a conduta apurada se enquadra em tais hipóteses. Em 
caso positivo, a pena de demissão é imposição legal inafastável.
9. Segurança denegada.
(MS 16.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/11/2016, DJe 02/02/2017 – destaques meus).
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DEMISSÃO. USO DE BEM PÚBLICO PARA FINS 
PARTICULARES. VEDAÇÃO. DEMISSÃO. ATO VINCULADO. 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESTREITA VIA MANDAMENTAL, DE SE 
REVISAR A PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO APLICADA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
3. - Tais fatos caracterizaram, segundo a Administração, violação da 
proibição contida no art. 117, XVI, atraindo, por isso, a consequente 
aplicação da demissão, com fundamento no art. 132, XIII, ambos os 
dispositivos da Lei n. 8.112/1990, sem que coubesse, a esse respeito, juízo 
discricionário da autoridade competente quanto à conveniência ou 
oportunidade de aplicação da sanção de demissão.
4. - A penalidade questionada, portanto, para além de possuir amparo legal, 
guarda consonância com o subjacente contexto fático.
(...)
6. - Segurança denegada.
(MS 20.276/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/10/2014, DJe 03/11/2015 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CONTROLE JUDICIAL AMPLO QUANTO À LEGALIDADE. EXAME DO 
MOTIVO DO ATO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. PENA DE 
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DEMISSÃO. SUBSUNÇÃO DO FATO À CONDUTA TÍPICA. ATO 
VINCULADO. CONTROVÉRSIA FÁTICA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.
(...)
2. Não obstante os procedimentos administrativos estarem sujeitos a 
controle judicial amplo quanto à legalidade, uma vez verificado que a 
conduta praticada pelo servidor se enquadra em hipótese legal de demissão 
(art. 132 da Lei 8.112/1990), a imposição desta sanção é ato vinculado, não 
podendo o administrador ou o Poder Judiciário deixar de aplicá-la ou fazer 
incidir sanção mais branda amparando-se em juízos de proporcionalidade e 
de razoabilidade. Na mesma linha: MS 21.197/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 10.2.2016; MS 18.504/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 2.4.2014; MS 18.122/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 20.2.2013; MS 15.690/DF, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6.12.2011; MS 
15.437/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 26.11.2010; MS 
11.093/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 
2.6.2015; RMS 35.667/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 30.9.2013, e AgRg no REsp 1.279.598/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.10.2014.
3. Cabe, todavia, ao Poder Judiciário, nessas hipóteses de pena de 
demissão, adentrar no exame do motivo do ato administrativo, notadamente 
para verificar se a conduta apurada se enquadra em tais hipóteses. Em 
caso positivo, a pena de demissão é imposição legal inafastável.
(...)
7. Recurso Ordinário improvido.
(RMS 46.150/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/08/2016, 
DJe 02/02/2017– destaques meus).

 
In casu, diante da patente gravidade das infrações funcionais atribuídas ao 

Recorrente, e considerando a previsão legal dos arts. 90, XLIX, da Lei Estadual n. 
11370 e 176 da Lei Estadual n. 6.677/1994, não se pode falar em desproporcionalidade 
na sanção aplicada.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 49.464 / BA
Número Registro: 2015/0252532-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00034400420148050000 34400420148050000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEODORO RIBEIRO GUIMARAES NETO
ADVOGADOS : PLÁCIDO SERRA DE FARIA - BA008459

BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S) - RJ119919
LUIS FELIPE DE MENESES LIMA - BA041491
MARCO ANTONIO ADRY RAMOS - BA048896

RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - BA013609

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEODORO RIBEIRO GUIMARAES NETO
ADVOGADOS : PLÁCIDO SERRA DE FARIA - BA008459

BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S) - RJ119919
LUIS FELIPE DE MENESES LIMA - BA041491
MARCO ANTONIO ADRY RAMOS - BA048896

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - BA013609

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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